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PORTARIA Nº 939, DE 9 DE JULHO DE 2015

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, no uso de suas
atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias da Constituição, regulamentado pela Lei
nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário Oficial
de 14 de novembro de 2002, e considerando o resultado do jul-
gamento proferido pela Comissão de Anistia, na 12ª Sessão de Tur-
ma, realizada no dia 24 de abril de 2014, no Requerimento de Anistia
nº2003.21.31405, resolve:

Ratificar a condição de anistiado político de CLÓVIS MAR-
CELO SIMÃO RODRIGUES, portador do CPF nº 388.315.629-91, e
conceder a substituição da aposentadoria excepcional de anistiado
político, sob NB 58/102.222.953-0, nos mesmos valores que vem
percebendo do INSS, pelo regime de reparação econômica, de caráter
indenizatório, em prestação mensal, permanente e continuada, sem
efeitos financeiros retroativos, nos termos do artigo 1º, inciso I e II
c/c artigo 19, da Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002.

JOSÉ EDUARDO CARDOZO

PORTARIA Nº 940, DE 9 DE JULHO DE 2015

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, no uso de suas
atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988, regu-
lamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada
no Diário Oficial de 14 de novembro de 2002, e considerando o
resultado do julgamento proferido pela Comissão de Anistia, na 10ª
Sessão Plenária, realizada no dia 21 de agosto de 2014, no Re-
querimento de Anistia nº 2002.01.07379, resolve:

Dar provimento ao Recurso interposto por EDUARDO RI-
BEIRO, portador do CPF nº 960.324.728-68, ratificar a condição de
anistiado político, conceder reparação econômica, de caráter inde-
nizatório, em prestação mensal, permanente e continuada, no valor de
R$ 728,00 (setecentos e vinte e oito reais), com efeitos financeiros
retroativos da data do julgamento em 21.08.2014 a 06.05.1997, per-
fazendo um total retroativo de R$ 163.618,00 (cento e sessenta e três
mil e seiscentos e dezoito reais), e contagem de tempo, para todos os
efeitos, do período compreendido de 14.07.1988 a 05.10.1988, nos
termos do artigo 1º, incisos I, II e III, da Lei n.º 10.559, de 13 de
novembro de 2002.

JOSÉ EDUARDO CARDOZO

PORTARIA Nº 941, DE 9 DE JULHO DE 2015

Dispõe sobre a autorização do emprego da
Força Nacional de Segurança Pública em
apoio ao Estado do Piauí, nas ações de
Polícia Judiciária e de Perícia Forense.

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, no uso de suas
atribuições legais e considerando o disposto na Lei nº 11.473, de 10
de maio de 2007; no Decreto nº 5.289, de 29 de novembro de 2004;
na Portaria nº 3.383, de 24 de outubro de 2013; no Acordo de
Cooperação Federativa da Força Nacional de Segurança Pública ce-
lebrado entre a União e o Estado do Piauí; e:

Considerando a manifestação do Governador do Estado do
Piauí, contida no Ofício nº 164/GG, de 2 de junho de 2015, quanto à
necessidade do emprego da Força Nacional de Segurança Pública -
FNSP, para atuar nas ações de Polícia Judiciária e Perícia Forense
daquele Estado, resolve:

Art. 1º Autorizar o emprego da Força Nacional de Segurança
Pública -FNSP, em caráter episódico e planejado, em consonância
com a legislação em vigor, por 90 (noventa) dias, para atuar em ações
de Polícia Judiciária e Perícia Forense, em apoio ao Governo do
Estado do Piauí, na solução de Inquéritos Policiais pendentes de
conclusão, objetivando a superação da crise gerada com a suspensão
das referidas atividades.

Art. 2º A operação terá o apoio logístico nos termos do
Acordo de Cooperação Técnica firmado entre o Ente Federado e a
União, ocasião em que o solicitante deverá dispor de infraestrutura
necessária à instalação de base administrativa, bem como permissão
de acesso aos sistemas de informações e ocorrências, no âmbito da
Segurança Pública, durante a vigência desta Portaria.

Art. 3º O número de profissionais a ser disponibilizado pelo
Ministério da Justiça obedecerá ao planejamento definido pelos entes
envolvidos na operação.

Art. 4º O prazo do apoio prestado pela FNSP poderá ser
prorrogado, se necessário, conforme o art. 4º, § 3º, inciso I, do
Decreto nº 5.289, de 2004.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

JOSÉ EDUARDO CARDOZO

PORTARIA Nº 942, DE 9 DE JULHO DE 2015

Dispõe sobre a prorrogação da atuação da
Força Nacional de Segurança Pública em
apoio ao Estado do Amazonas, em con-
sonância com o Plano Estratégico de Fron-
teiras.

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, no uso de suas
atribuições legais e considerando o disposto na Lei nº 11.473, de 10
de maio de 2007, no Decreto nº 5.289, de 29 de novembro de 2004,
na Portaria nº 3.383, de 24 de outubro de 2013; no Acordo de
Cooperação Federativa da Força Nacional de Segurança Pública ce-
lebrado entre a União e o Estado do Amazonas, e;

Considerando a manifestação do Governador do Estado do
Amazonas, conforme solicitação contida no OFÍCIO Nº 104/2015 -
GE, de 26 de junho de 2015, resolve:

Art. 1º Prorrogar o emprego da Força Nacional de Segurança
Pública - FNSP, em consonância com os órgãos integrantes do Sis-
tema de Segurança Pública do ente federado, a partir da data de
vencimento da Portaria nº 2.324, de 31 de dezembro de 2014, e por
mais 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data da publicação desta,
para atuação em caráter episódico e resultante de planejamento prévio
entre as Instituições de Segurança Pública e o Departamento da Força
Nacional de Segurança Pública, a fim de preservar a ordem pública,
a incolumidade das pessoas e do patrimônio, nos municípios de faixa
de fronteira do Estado do Amazonas.

Art. 2º A operação terá o apoio logístico e a supervisão dos
órgãos de segurança pública do ente federado solicitante, nos termos
do convênio de cooperação firmado entre as partes, bem como per-
missão de acesso aos sistemas de informações e ocorrências, no
âmbito da Segurança Pública, durante a vigência desta Portaria au-
torizativa.

Art. 3º O número de profissionais a ser disponibilizado pelo
Ministério da Justiça obedecerá ao planejamento definido pelos entes
envolvidos na operação.

Art. 4º O prazo do apoio prestado pela FNSP poderá ser
prorrogado, se necessário, conforme o art. 4º, § 3º, inciso I, do
Decreto nº 5.289, de 2004.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua
publicação.

JOSÉ EDUARDO CARDOZO

PORTARIA Nº 943, DE 9 DE JULHO DE 2015

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, com base no
disposto na Lei no 91, de 28 de agosto de 1935, regulamentada pelo
Decreto no 50.517, de 2 de maio de 1961, e usando da competência
que lhe foi delegada pelo art. 1o do Decreto no 3.415, de 19 de abril
de 2000, resolve:

Art. 1o Indeferir o pedido do Título de Utilidade Pública
Federal do INSTITUTO ALÉCIO EMERICK - IAE, com sede na
cidade de São Gonçalo, Estado do Rio de Janeiro, registrado no CNPJ
sob o no 12.337.798/0001-40 (Processo MJ no 08071.029482/2014-
61).

Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

JOSÉ EDUARDO CARDOZO

PORTARIA Nº 946, DE 10 DE JULHO DE 2015

Altera a Portaria nº 927 do Ministério da
Justiça, de 9 de julho de 2015

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, no uso de suas
atribuições e de acordo com a Lei nº 6.815, de 19 de agosto de 1980,
alterada pela Lei nº 6.964, de 9 de dezembro de 1981, resolve:

Art. 1º A Portaria nº 927, de 9 de julho de 2015, passa a
vigorar com a seguinte redação:

"Art. 1º [...]
§ 1º Os preços constantes do Anexo serão aplicados a partir

do dia 11 de julho de 2015.
§ 2º As guias de recolhimento da União referentes aos ser-

viços constantes do Anexo emitidas até a data da publicação desta
Portaria permanecem válidas até o seu vencimento. (NR)

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

JOSÉ EDUARDO CARDOZO

RETIFICAÇÃO

Na Portaria do Ministério da Justiça nº 927, de 9 de julho de
2015, publicada no Diário Oficial da União nº 130, de 10 de julho de
2015, Seção 1, na linha onde se lê:: "...Concessão novo passaporte
sem apresentação do anterior válido ou não...", leia-se: "...Concessão
de novo passaporte sem apresentação do anterior válido...".

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE DEFESA
ECONÔMICA

SUPERINTENDÊNCIA-GERAL

DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE-GERAL
Em 9 de julho de 2015

No 785 - Ato de Concentração nº 08700.006511/2015-44. Reque-
rentes: ThyssenKrupp Steel Europe AG, Pangang Group Xichang
Steel & Vanadium Co., Ltd. e TKAS Auto Steel Company Limited.
Advogados: Olavo Zago Chinaglia, Leonardo Maniglia Duarte, Bruna
Sellin Trevelin e outros. Decido pelo conhecimento e aprovação sem
restrições.

Em 10 de julho de 2015

No- 788 - Processo Administrativo nº 08012.005324/2012-59 (Apar-
tado de Acesso Restrito nº 08700.010808/2014-23). Representante:
Cade ex officio. Representados: AB SKF, INA-Holding Schaeffler
GmbH & Co. KG, JTEKT Automotiva Brasil Ltda., JTEKT Cor-
poration, Koyo Rolamentos do Brasil Ltda., Nachi Brasil Ltda., Nachi
Fujikoshi Corporation, NSK Brasil Ltda., NSK Europe Ltd., NSK

Ltd., NTN-SNR Roulements, Schaeffler Brasil Ltda., SKF do Brasil
Ltda., SNR Rolamentos do Brasil Ltda., Timken do Brasil Comércio
e Indústria Ltda., Adalberto Penachio, Alexandre Alberto do Nas-
cimento, Alexandre de Souza Fróes, Antônio Marcondes de Almeida
Filho, Bruno Cabral Bertelli, Carlo Vendramini Dessimoni, Carlos
Shimoda, Donizete Custódio dos Santos, Eduardo Buchaim, Eduardo
Guillermo Lumsden, Eduardo Mendes de Oliveira, Fernando Verís-
simo de Mello, Glauco Beretta, Haruo Furuzawa, Hirokazu Koguchi,
Hiroshi Yamaguchi, Hiroshi Motoyama, Horácio Aníbal Tartara, Issei
Murata, João Sakamoto, Jorge Tokuiti Mochizuki, Leandro de Biasi
Fernandes, Mauro Luna, Naoki Yamamoto, Oswaldo Barbosa de Al-
meida Filho, Reginaldo Tabajara Marques, Roberto de Souza, Ricardo
Reimer, Rubens Campos, Sergio Caprio Junior, Sérgio Claro Pimenta,
Sérgio Pin, Shuichiro Sugimura, Stefan Stoianov Junior, Takahiro
Okano, Tetsuo Kamo, Toshiyuki Ito ("Nelson Toshiyuki Ito"), Wilson
Simonetto. Advogados: Túlio Freitas do Egito Coelho, Francisco Ri-
beiro Todorov, Adriana Franco Giannini, Pedro Sérgio Costa Zanotta,
Rodrigo Orlandini, Adriana Mourão Nogueira, Onofre Carlos de Ar-
ruda Sampaio, André Cutait de Arruda Sampaio, Carlos Roberto de
Siqueira Castro, Heitor Faro de Castro, Antônio Garbelini Junior,
André Franchini Giusti, Polyanna Ferreira Silva Vilanova, Valleska
Guimarães de Lima Magalhães, Bolívar Moura Rocha, Ana Paula
Martinez, Mariana Tavares de Araújo, Ângela Paes de Barros Di
Franco, Alexandre Ditzel Faraco, Graziella Arduini Alves de Souza
Bischoff, José Augusto Caleiro Regazzini, Daniel Oliveira Andreoli,
Joana Temudo Cianfarani, Barbara Rosenberg, José Carlos da Matta
Berardo, José Inácio Ferraz de Almeida Prado Filho Mauro Grinberg,
Leonor Augusta Giovine Cordovil, Patrícia Avigni, Fabio Alessandro
Malatesta dos Santos e outros. Acolho a Nota Técnica nº
49/2015/CGAA6/SGA2/SG/CADE, e, com fulcro no §1º do art. 50,
da Lei nº 9.784/99, integro as suas razões à presente decisão, in-
clusive como sua motivação. Assim, decido: (i) que seja retificada
e/ou complementada a qualificação dos Representados conforme in-
dicado na referida Nota Técnica; (ii) pelo desmembramento do pre-
sente processo com relação ao Representado Naoki Yamamoto, que
deverá ter sua responsabilidade apurada em outro processo admi-
nistrativo, a ser iniciado pelas cópias do presente despacho, da Nota
Técnica nº 49/2015/CGAA6/SGA2/SG/CADE, do Apartado de Aceso
Restrito nº 08700.010808/2014-23 e dos autos públicos do Processo
Administrativo nº 08012.005324/2012-59, mantidos os respectivos
tratamentos (público e acesso restrito); e (iii) pela intimação de todos
os Representados: (a) do referido desmembramento; (b) de que são
considerados notificados todos os Representados remanescentes no
polo passivo deste Processo Administrativo; (c) do prazo de defesa
comum de 30 (trinta) dias, a ser contado em dobro, nos termos do art.
70 da Lei nº 12.529/2011 c/c o art. 191 do CPC, a partir da pu-
blicação deste despacho. Juntamente com a defesa, todos os Re-
presentados deverão especificar e justificar as provas que pretendem
produzir, as quais serão analisadas pela autoridade nos termos do art.
155 do RI/Cade. No caso de haver interesse na produção de prova
testemunhal, o Representado deverá indicar na peça de defesa a qua-
lificação completa de até 3 (três) testemunhas a serem ouvidas na
sede do Cade, conforme previsto no art. 70 da Lei nº 12.529/2011 c/c
art. 155, §2º, do RI/Cade. Ao Setor Processual.
Nº 790. Processo Administrativo nº 08012.002867/2007-57 (autos
públicos nº 08700.010769/2014-64). Representante: Agência Nacional
de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - ANP. Representados:
AleSat Combustíveis S.A., Ipiranga Produtos de Petróleo S.A., Pe-
trobras Distribuidora S.A., Raízen Combustíveis S.A. (sucessora da
Shell Brasil Ltda.), Sindicato do Comércio Varejista de Derivados de
Petróleo do Estado de Minas Gerais - Minaspetro, Alberto Carlos
Souto Soares, Alexandre de Moura Mendonça, Amadeu Vieira Filho,
Anderson Paiva Quintão, Antônio Henrique de Melo Reis, Eduardo
Jorge Pereira, Fernando José Longo Campos, Fernando Rennó Cam-
pos, Fernando Santos Araújo, Flávio Marcus Pereira Lara, José Omar
Campos, Luiz Augusto Vasconcelos Soares, Marcelo Dias, Marcílio
Massaud Mesquita, Márcio Croso Soares, Márcio Teixeira Lott, Ro-
drigo Costa Mendes, Sebastião Victor de Sá Neto, Tomaz Lisita
Filho, Walter Gomes Júnior., CCA - Comercial de Combustíveis
Automotivos Ltda., Comercial Dona Clara Ltda. (Posto Dona Clara),
Companhia de Distribuição Ltda. (Posto Extra), Delma Comércio de
Combustíveis Ltda. (Posto Delma), E. A. França Comercial Ltda.
(Posto Inter Oil), Mendonça & Cia Ltda. (Posto Boa Vista, Posto
Camões, Posto Miramar, Posto Fazenda Velha), MM Comercio de
Derivados de Petróleo Ltda. (Posto Sion), Organizações Novo Bel-
vedere Ltda. EPP (Posto Belvedere), Posto Aeroporto Ltda., Posto
Aeroporto Ltda., Posto Álamo Ltda., Posto Alto Sion Ltda., Posto
Atlanta Ltda., Posto Brilhante Ltda., Posto Buritis Ltda., Posto Cam-
po Florido Ltda., Posto Cassino Ltda., Posto Castelo Nuevo Ltda.,
Posto Celt Ltda. (Ouro Fino II), Posto CM Ltda., Posto de Com-
bustível Lubrimil Ltda. (Posto Dom Bosco), Posto Floramar Ltda.,
Posto Fórum Ltda., Posto França e Campos Ltda. (Posto Pica Pau),
Posto Grajaú Ltda., Posto Indiana Ltda. (Posto Tropical), Posto Jar-
dim das Oliveiras Ltda., Posto Jéssica Ltda., Posto Mangabeiras Lt-
da., Posto Maria Amélia Ltda., Posto Mário Werneck Ltda., Posto
Mississipi Ltda., Posto Mustang Ltda., Posto Nova Contagem Ltda.,
Posto Oklahoma Ltda., Posto Ouro Fino Ltda., Posto Parada Obri-
gatória Ltda., Posto Petrobel Ltda. (Xuá II), Posto Ponte Nova Ltda.,
Posto Raja Auto Serviço Ltda. (Posto Raja), Posto Santa Bárbara
Ltda., Posto Santa Lúcia Ltda., Posto Seguro Ltda., Posto Tatiana
Ltda. (Via Brasil), Posto Trovão Ltda., Posto Hugo Werneck Ltda.,
Posto União Ltda., Posto Vilarinho Ltda., WR Simone Comercial
Ltda. Advogados: Alessandra França de Araújo Uzuelli, Arthur Vil-
lamil Martins, José Roberto de Mendonça Júnior, Leonardo Cana-
brava Turra, André Alencar Porto, Fabricio Cobra Arbex, Bárbara
Rosenberg, Guilherme Rodrigues Dias, Maria Fernanda Pires de Car-
valho Pereira, Marcelo Leonardo, Carlos Roberto Silva Junho, Aline
França Campos, João Bosco Leopoldino da Fonseca, José Vinícius
Bicalho Costa Júnior, Rodrigo Suzana Guimarães, Leonardo Coelho
do Amaral, Leonardo de Lima Naves, Osmar Mendes Paixão Côrtes,
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